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ANEXO I – QUADRO DE VAGAS 

Secretaria do TRE-RN ENDEREÇO VAGAS 

Prédio SEDE Av. Rui Barbosa, 215, Tirol, Morro Branco, Natal-RN 04 

ANEXO II - CRONOGRAMA 

EVENTOS PERÍODOS 
Publicação do Edital de abertura 03/03 
Recurso ao Edital de abertura 04/03 
Análise de recurso ao Edital de abertura 05/03 
Publicação do Edital pós-recursos 06/03 
Período de Inscrição 09 a 11/03 
Análise pela Seção de Lotação e Gestão do Desempenho 12 e 13 /03 
Edital de Convocação para a Prova Escrita  16/03 
Aplicação da Prova Escrita 18/03 
Correção da Prova Escrita 19 a 20/03 
Resultado da Prova Escrita 24/03 
Recurso ao Resultado da Prova Escrita 25/03 
Análise de Recursos ao Resultado da Prova Escrita 26 a 27/03 
Publicação do Resultado da Prova Escrita, em caso de provimento 
de recurso 31/03 

Publicação do Edital de Classificação 01/04 
Recurso ao Edital de Classificação 02/04 
Análise de Recursos ao Edital de Classificação 03/04 
Edital de Classificação Final, em caso de provimento de recurso 07/04 
Entrega da lista da documentação a ser providenciada – Plano de 
Estágio, Termo de Compromisso e ASO 13/04 
Entrega de documentação - Plano de Estágio, Termo de 
Compromisso e ASO - e Análise da documentação pela Seção de 
Lotação e Gestão do Desempenho 

17/04 

Início do Estágio 20/04 
                   

ANEXO III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

DIREITO CONSTITUCIONAL
1. A Constituição: conceito, objeto, classificação e conteúdo. Supremacia formal e material da Constituição. A 
Constituição Federal de 1988: disposições gerais e transitórias. 
2. Poder Constituinte: conceito, espécies, origem, titularidade, exercício, natureza jurídica e legitimidade. 
Reforma e mutação constitucional. 
3. A interpretação constitucional. Princípios interpretativos. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. 
4. Princípios fundamentais. Direitos fundamentais. Direitos e garantias. 
5. O Estado democrático de direito. A justiça constitucional: conceito e fundamentos. Controle de 
constitucionalidade. Efeitos da declaração de inconstitucionalidade. Normas constitucionais inconstitucionais. 
6. Direitos individuais. Direitos sociais. Direitos políticos. Direitos dos estrangeiros. Cidadania. Plebiscito. 
Direitos difusos e coletivos. 



7. Disposições constitucionais republicanas no Estado brasileiro. O Estado federal brasileiro. Os entes
federativos. Intervenção nos Estados. 
8. A organização dos poderes. Os mecanismos de freios e contrapesos. O Poder Legislativo. O Poder 
Executivo. O Poder Judiciário. 
9. O Poder Judiciário: disposições gerais. Supremo Tribunal Federal. Superior Tribunal de Justiça. Tribunais 
Regionais Federais e Juízes Federais. Tribunais e Juízes do Trabalho. Tribunais e juízes eleitorais. Tribunais e 
juízes militares. Tribunais e juízes dos Estados: organização e competência. Das funções essenciais à justiça: 
Ministério Público, Advocacia Geral da União, Procuradorias Gerais dos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
Advocacia e Defensoria Pública. Natureza da função jurisdicional. As garantias do Poder Judiciário. Reserva de 
jurisdição e reserva de lei. Súmula vinculante. Repercussão geral. Conselho Nacional de Justiça: história, 
composição, competência e funcionamento. Corregedoria Nacional. Normas relativas ao Poder Judiciário na
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte. 
10. Jurisdição constitucional. Ações constitucionais típicas: ação direta de inconstitucionalidade, ação direta de 
constitucionalidade, mandado de injunção, ação civil pública, ação popular e ação de descumprimento de
preceito fundamental. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Princípios e garantias constitucionais do processo. A nova sistemática do processo civil: princípios da 
cooperação e do contraditório enquanto influência. Da primazia do mérito. 
2. Jurisdição: conceito e espécies. Competência. Ação: conceito, elementos e condições.Interesse, pretensão, 
lide e mérito. 
3. O juiz, as partes e seus procuradores: atos do juiz (despachos, decisões interlocutórias e sentenças). 
4. Tutela jurisdicional: noções gerais. Tutelas de proteção e Tutelas satisfativas. Tutelas diferenciadas. 
Antecipação de tutela – geral e específica. Tutela cautelar. Tutela inibitória. Tutela de Evidência. 
5. Processo: pressupostos, formação, suspensão e extinção. Instrumentalidade do processo e instrumentalidade 
das formas. Julgamento conforme o estado do processo e sistema de valoração das provas. 
6. Processo de conhecimento e execução: pressupostos, formação, suspensão e extinção. Processo coletivo: a 
tutela dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Procedimento: comum, especiais e 
procedimento sumaríssimo dos Juizados Especiais Cíveis. 
7. Fases do procedimento ordinário: petição inicial: requisitos, admissibilidade e inépcia da inicial, pedido e suas 
espécies, cumulação de pedidos; resposta do réu: conceito e classificação; contestação e reconvenção; as 
exceções processuais. Saneamento do processo e audiência preliminar. Fase instrutória: a audiência de 
instrução e julgamento. Fase decisória: sentença e coisa julgada. A sentença e a teoria dos precedentes
judiciais. 
8. Cumprimento de sentença: conceito e fases procedimentais. A penhora de bens e a impugnação ao 
cumprimento de sentença. 
9. Recursos: princípios, espécies e admissibilidade. 

DIREITO PENAL
1. Aplicação da lei penal. Princípios fundamentais do direito penal. A lei penal no tempo, no espaço e em 
relação às pessoas. Eficácia de sentença estrangeira. Contagem de prazos penais. 
2. Teoria Geral do Delito. O conceito de delito. Elementos. Classificação. Sujeitos. Objeto. Requisitos, 
elementos e circunstâncias. Conduta punível. Resultado. Relação de causalidade. Causa superveniente e 
causalidade normativa na omissão. Imputação objetiva. Conflito aparente de normas. 
3. Tipo. Teorias. Elementos. Funções. Tipicidade. Bem jurídico. Crime consumado. Tentativa. Desistência 
voluntária. Arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Crime impossível. Crime doloso. Crime culposo. 
Causas de exclusão de tipicidade. Erro de tipo. 
4. Ilicitude. Conceito. Exclusão de ilicitude. Estado de necessidade. Legítima defesa. Estrito cumprimento do 
dever legal. Exercício regular de direito. Excesso nas causas justificativas: doloso e culposo. 
5. Culpabilidade. Conceito. Teorias. Elementos. Inimputabilidade por doença mental ou desenvolvimento mental 
incompleto ou retardado. Culpabilidade diminuída. Menoridade. Coação irresistível e obediência hierárquica. 
Emoção e paixão. Embriaguez. Erro de proibição. Causas de justificação. 
6. Concurso de pessoas. Requisitos. Autoria. Espécies. Teoria do domínio do fato. Participação. Acessoriedade 
da participação. Concurso de pessoas em crimes omissivos. Concurso de pessoas em crimes culposos. 
Punibilidade do concurso de pessoas. Comunicabilidade das circunstâncias, condições e elementares do crime. 
6. Penas. Espécies. Regimes prisionais. Penas privativas de liberdade. Penas restritivas de direitos. Pena de 
multa. Detração. Aplicação da pena. Concurso de infrações. Suspensão condicional da pena. Livramento 
condicional. Efeitos da condenação. Reabilitação. Medidas de segurança. 
7. Ação penal pública. Ação penal de iniciativa privada. Ação penal no crime complexo. Punibilidade. Extinção 
da punibilidade: causas previstas ou não no art. 107 do Código Penal. Efeitos. 
8. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a 
liberdade sexual. Crimes contra a saúde pública. Crimes contra a paz pública. Crimes contra a fé pública. 
Crimes contra a administração pública. 
9. Lei de execução penal. Crimes de menor potencial ofensivo. Crimes de drogas. 
10. Crimes hediondos. Interceptação de comunicações telefônicas. Lei de crime organizado. Crimes de tortura. 
11. Crimes eleitorais. 



DIREITO PROCESSUAL PENAL
1. Princípios constitucionais do processo penal. Sistemas processuais. Aplicação da lei processual no tempo, no 
espaço e em relação às pessoas. Sistema de investigação preliminar. Inquérito policial. 
2. Ação penal: conceito e condições. Pressupostos processuais. Sujeitos da relação processual. Ação penal 
pública: incondicionada e condicionada. Ação penal privada: exclusiva e subsidiária. Denúncia e queixa. Ação 
Civil. Jurisdição e competência. 
3. Questões prejudiciais. Exceções. Incompatibilidade e impedimentos. Conflito de competência. Restituição das 
coisas apreendidas. Medidas assecuratórias. Incidente de falsidade. Incidente de insanidade mental. 
4. Provas: conceito, objeto e classificações. Princípios da prova. Meios de prova. Limitações constitucionais das 
provas. Provas inadmissíveis. Ônus da prova. Sistemas de apreciação. Exame de corpo de delito e perícias em 
geral. Perguntas ao ofendido. Testemunhas. Reconhecimento de pessoas e coisas. Interrogatório do acusado. 
Confissão. Acareação. Documentos. Indícios. Busca e apreensão. 
5. Prisão. Prisão em flagrante. Prisão preventiva. Prisão temporária. Liberdade provisória com ou sem fiança. 
Medidas cautelares diversas de prisão. 
6. Atos processuais: conceito e classificação. Atos das partes, dos juízes, dos auxiliares e da justiça. Citações 
(conceito, formas, efeitos). Suspensão condicional do processo. Intimações. Prazos. Contagem. 
7. Sentença. Conceito. Requisitos. Classificações. Emendatio Libelli. Mutatio Libelli. Sentença absolutória. 
Efeitos. Sentença condenatória. Coisa julgada. 
8. Procedimentos em espécie. Procedimento comum: ordinário, sumário e sumaríssimo. Procedimentos 
especiais: dos crimes de competência do júri. Procedimento. Pronúncia. Impronúncia. Absolvição. 
Desclassificação. O julgamento pelo júri. Procedimentos especiais previstos no Código de Processo Penal. 
Juizados Especiais Criminais. Procedimento dos crimes da Lei de Drogas. Procedimento dos crimes de 
violência doméstica. 
9. Nulidades. Conceito. Classificação. Sistema legal. Nulidades em espécie. Arguição, saneamento e efeitos. 
10. Recursos em geral. Conceitos e pressupostos. Interposição. Juízo de admissibilidade. Processamento.
Fungibilidade. Desistência. Efeitos. Extinção. Espécies. Ações autônomas de impugnação. Habeas Corpus. 
Revisão criminal. 

DIREITO ELEITORAL
1- Direito eleitoral. Conceito. Fundamentos. Fontes e princípios. Interpretação. Aplicação subsidiária do Código 
de Processo Civil. 
2 - Dos órgãos da Justiça Eleitoral. Do Tribunal Superior Eleitoral. Dos Tribunais Regionais Eleitorais. Dos 
Juízes Eleitorais. Das Juntas Eleitorais. Composição e atribuições. Do Ministério Público Eleitoral. 
3 - Do Alistamento Eleitoral: ato e efeitos da inscrição, transferência e encerramento. Cancelamento e exclusão 
do eleitor. Do domicílio eleitoral. 
4 – Direitos políticos. Perda. Suspensão. Sufrágio universal. Voto. Característica do voto. Do sistema eleitoral: 
Sistema majoritário e sistema proporcional. 
5 - Do registro de candidatos. Elegibilidade e inelegibilidade. Impugnação de registro de candidatos. 
6 - Da votação: atos preparatórios, início e encerramento. Dos lugares de votação, das seções eleitorais e das 
mesas receptoras. Da polícia e da fiscalização perante as mesas receptoras. Da apuração. 
7 - Das impugnações perante as juntas eleitorais. Da proclamação e da diplomação dos eleitos. 
8 - Dos recursos eleitorais. Pressupostos de admissibilidade. Efeitos e prazos. Recursos perante as Juntas e 
Juízos Eleitorais e Tribunais Regionais.  
9 - Dos partidos políticos: registro e funcionamento partidário. Criação, fusão e extinção dos partidos políticos. 
Da filiação partidária. Fidelidade partidária. Das finanças e contabilidade dos partidos. Fundo partidário. 
Prestação de contas. Aspectos constitucionais, legais e éticos dos partidos políticos. 
10 - Da propaganda eleitoral (resoluções do TSE). Do acesso gratuito ao rádio e à televisão. Propaganda 
partidária fiscalização. Pesquisas e testes pré-eleitorais. Direito de resposta. 
11 - Da ação de impugnação de mandato eletivo. Da investigação judicial eleitoral. Do Mandado de Segurança. 
12 - Dos crimes eleitorais. Conceito, natureza e classificação. Tipos previstos na legislação eleitoral. 
13 - Do Processo Penal Eleitoral. Investigação criminal eleitoral. Ação Penal. Competência em matéria criminal 
eleitoral. Rito processual penal eleitoral. Invalidação e nulidade de atos eleitorais. 
14 - Lei nº 9.504, de 30.9.97 (Lei das Eleições), Lei nº 9.096/95, de 19.9.95 (Lei dos Partidos Políticos) e Lei 
Complementar nº 64, de 18.05.90. 
15 - Condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas Eleitorais. 
16 - Democracia participativa. Instrumentos de participação popular. Plebiscito. Referendo. 

MANUAL DE PRÁTICAS CARTORÁRIAS
http://www.tre-rn.jus.br/o-tre/corregedoria-regionaleleitoral/corregedoria-regional-eleitoral, aba documentos 


